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O Grupo de Estudos de Economia e Polí tica 

(GEEP) do IESP-UERJ tem a satisfaça o de 

apresentar seu se timo Boletim, intitulado 

“Perspectivas político e econômicas para 

o governo Lula”. A eleiça o do presidente Lu-

iz Ina cio Lula da Silva traz esperança nesse 

contexto polí tico e econo mico de terra arra-

sada que o Brasil se encontra. Mas traz, tam-

be m, desafios sem precedentes. A formaça o 

de uma frente ampla para eleiça o foi uma vi-

to ria da democracia, mas representa, tam-

be m a necessidade de extensa articulaça o en-

tre diversos espectros da classe polí tica. No 

mesmo sentido, a falta de recursos orçamen-

ta rios e o completo desmonte da ma quina 

pu blica necessitara o um governo disposto a 

negociar e inovar, tendo sempre como hori-

zonte a reconstruça o do paí s.   

Esta ediça o conta com quatro artigos de pes-

quisadores do grupo e de uma convidada 

mais do que especial. Os para grafos a seguir 

oferecem um panorama dos artigos que com-

po em este Boletim GEEP. 

O primeiro artigo, “Reflexões de conjuntura 

sobre um país polarizado: O Brasil sob o 

governo Lula III” foi escrito pelo coordena-

dor do Geep, Rafael Moura - professor adjun-

to da Faculdade de Cie ncias Econo micas da 

Uerj e  pesquisador de Po s-Doutorado pelo 

Instituto Nacional de Cie ncia & Tecnologia 

em Polí ticas Pu blicas, Estrate gias e Desenvol-

vimento (INCT-PPED). O artigo reflete sobre 

algumas das problema ticas e questo es a se-

rem enfrentadas pelo pro ximo governo brasi-

leiro. A vito ria de Lula consagrou dois fatos 

ate  enta o ine ditos: nunca um presidente em 

exercí cio, concorrendo a  reeleiça o, havia per-

dido a disputa eleitoral Contudo, ainda que 

tenha sido pessoalmente derrotado no pleito, 

o bolsonarismo se mostrou forte e subdimen-

sionado pelas pesquisas de opinia o nas elei-

ço es para o Legislativo e para os estados. O 

PL do atual presidente fez um total de 99 ca-

deiras na Ca mara dos Deputados, sendo o 

partido de maior bancada para o exercí cio 

2023-2026, enquanto, no Senado Federal, a 

legenda foi a que mais conquistou assentos e 

agora tera  14 representantes. A eleiça o, que 

se manifestou num contexto polarizado, re-
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fletiu um Legislativo tambe m bastante dividi-

do e que impora  um delicado cena rio de pac-

tuaça o e conciliaça o para Lula; que ale m desse 

obsta culo tambe m devera  equacionar to picos 

econo micos sensí veis como o Teto de Gastos, 

a reforma trabalhista e a autonomia do Banco 

Central. E  principalmente sobre esses to picos 

que Rafael se debruça nesta reflexa o  

O segundo artigo, e  “Perspectivas econômi-

cas para novo Governo Lula: Diagnóstico e 

sugestões de política”, escrito pelo coorde-

nador do Geep, Luiz Fernando de Paula - Pro-

fessor de Economia da UFRJ e do IESP-UERJ e 

pesquisador do CNPq e da FAPERJ. Em seu 

artigo, Luiz Fernando trata dos desafios do 

novo governo Lula frente a situaça o econo mi-

ca e social herdada. Por um lado, a economia 

brasileira anda de lado com uma taxa de cres-

cimento ane mica desde a recessa o de 

2014/2016. Por outro lado, na o concentraça o 

de renda tem aumentado e  os í ndices de po-

breza te m piorado. Ou seja, as perspectivas 

para a economia brasileira em 2023 na o sa o 

muito otimistas, na o havendo projeça o para 

uma retomada do crescimento econo mico 

mais vigorosa no curto prazo, dada as va rias 

restriço es conjunturais e estruturais da eco-

nomia brasileira. No entanto, ha  espaço para 

adoça o de uma agenda pro -crescimento. O de-

safio maior, entretanto, sera  a implementaça o 

de uma agenda de desenvolvimento de longo 

prazo . Neste caso, a agenda ambiental tera  

que ter um papel fundamental na estrate gia 

de desenvolvimento, devendo ser utilizada 

como uma “janela de oportunidade” para 

abertura de novas frentes de investimento. 

O terceiro artigo, e  “Em busca do pluralismo 

razoável: um desafio à democracia no con-

texto da pós-verdade”, escrito pelo pesquisa-

dor do Geep, Pedro Mendes Rufino Barbosa – 

doutor pelo Iesp/Uerj e Pesquisador no Cen-

tro de Estudos da Metro pole da USP. Em seu 

artigo, Pedro traz o conceito de “po s-verdade”, 

ou seja, a emerge ncia de um quadro de desor-

dem informacional, provocada pela prolifera-

ça o de sistemas de mí dia, abunda ncia de in-

formaço es e avanço tecnolo gico que exacer-

bou a capacidade de forjar fatos, para analisar 

a democracia atual. De acordo com o artigo, a 

dificuldade de distinça o entre verdades e 

mentiras inviabilizam o compartilhamento de 

verdades que facultem o dia logo e a persuasa o 

na interaça o social.  

O u ltimo artigo e  intitulado “O financiamento 

da transição verde sustentável”, escrito pela 

pesquisadora do Geep, Fernanda Feil e por 

Carmem Feijo . Fernanda e  economista, pes-

quisadora de po s-doutorado da UFF e pesqui-

sadora do Grupo de Financeirizaça o e Desen-

volvimento. Carmem Feijo  e  professora titular 

da UFF e coordenadora do Finde. O artigo 

aborda a necessidade de adoça o de uma Con-

vença o para o desenvolvimento sustenta vel 

para enfrentar a crise clima tica. Uma Conven-

ça o para o Desenvolvimento Sustenta vel e  

uma mudança na missa o e nas aço es de um 

Estado por meio da coordenaça o de suas polí -

ticas, instituiço es e ferramentas em direça o a 
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uma transiça o verde e justa. Ela tambe m sina-

liza ao mercado privado e a  sociedade que as 

polí ticas garantira o o desenvolvimento sus-

tenta vel, apesar dos riscos da transiça o verde. 

Mais especificamente, o artigo foca na necessi-

dade de uma nova estrutura de financiamento, 

que traga os bancos de desenvolvimento e 

bancos centrais para o centro da discussa o 

sobre a transiça o verde sustenta vel.  

 

Boa leitura a todos e todas! 
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Este pequeno ensaio objetiva refletir sobre algu-

mas das problema ticas e questo es consideradas, 

na humilde perspectiva deste autor, as mais 

candentes a serem enfrentadas pelo pro ximo 

governo brasileiro. No momento de escrita do 

presente artigo, decorrem pouco mais de tre s 

semanas desde a vito ria de Luí z Ina cio Lula da 

Silva (Partido dos Trabalhadores – PT) contra o 

atual mandata rio Jair Bolsonaro (Partido Liberal 

– PL) no segundo turno das eleiço es; por 50,9% 

dos votos va lidos contra 49,1% (ou 60,345 mi-

lho es de votos contra 58,206 milho es), a mar-

gem mais apertada da histo ria da Nova Repu bli-

ca. A vito ria de Lula consagrou dois fatos ate  en-

ta o ine ditos: nunca um presidente em exercí cio, 

concorrendo a  reeleiça o, havia perdido a dispu-

ta de modo geral, muito menos os dois turnos.  

O triunfo do ex-metalu rgico tambe m se mostra 

impressionante tendo em vista algumas circuns-

ta ncias e discrepa ncias entre as duas campa-

nhas, principalmente a de Bolsonaro, que arre-

gimentou um financiamento privado muito su-

perior: pro ximo a  semana final de campanha no 

te rmino de outubro, o atual presidente havia 

recebido R$ 71 milho es de doadores fí sicos; ci-

fra muito superior a  do candidato eleito (que 

recebeu em torno de R$ 1,4 milha o por tal via) e 

com predomí nio de megaempresa rios do agro-

nego cio em sua origem (CONGRESSO EM FOCO, 

2022). Na o obstante: a inundaça o de recursos 

privados no financiamento a  sua campanha; a 

atuaça o direta da maioria das lideranças evan-

ge licas em seu favor; o uso da ma quina do Esta-

do e o suporte de governadores rece m-eleitos 

ou reeleitos (como e  o caso de Romeu Zema, em 

Minas Gerais, e Cla udio Castro, no Rio de Janei-

ro), ainda assim perdeu. 

Contudo, ainda que tenha sido pessoalmente 

derrotado no pleito, o bolsonarismo se mostrou 

forte e subdimensionado pelas pesquisas de 

opinia o nas eleiço es para o Legislativo e para os 

estados. O PL do atual presidente fez um total 

de 99 cadeiras na Ca mara dos Deputados, sendo 

o partido de maior bancada para o exercí cio 

2023-2026, enquanto, no Senado Federal, a le-

genda foi a que mais conquistou assentos e ago-

ra tera  14 representantes. Ja  o PT, por sua vez, 

subiu de 56 para 68 deputados federais e de 7 

R e f l e x õ e s  d e  c o n j u n t u r a  s o b r e  u m  p a í s  p o l a r i z a d o :  O  

B r a s i l  s o b  o  g o v e r n o  L u l a  I I I ¹   

  
Rafael Moura  

Professor  da FCE/UERJ, Po s-Doc pelo INCT/PPED e coordenador do Geep/Iesp  

1 Este ensaio constitui uma versa o ampliada do artigo “O Brasil po s-eleiço es de 2022: Pequenas conjecturas sobre os 
desafios do pro ximo governo”, publicado no blog do Jornal GGN em 24 de novembro de 2022. Link: https://
jornalggn.com.br/politica/eleicoes-politica/pequenas-conjecturas-sobre-os-desafios-do-proximo-governo/. O autor 
agradece a Camila Vaz, Doutoranda em Cie ncia Polí tica pelo Instituto de Estudos Sociais e Polí ticos da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ) pelos comenta rios e revisa o atenciosa deste escrito.  
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para 9 senadores; ampliando seu espaço, pore m 

com desempenho aque m do partido de Bolsona-

ro (O GLOBO, 2022a; O GLOBO, 2022b).  

A ampliaça o das bancadas tanto da legenda do 

atual mandata rio quanto da federaça o do ex-

presidente Lula parece sugerir a transmutaça o, 

para o Congresso, da polarizaça o da sociedade 

manifestada no resultado para o Executivo. Em 

compensaça o, outro traço interessante da nova 

composiça o congressual e  a mitigaça o na o-trivial 

da fragmentaça o partida ria; caracterí stica apon-

tada como um dos elementos constitutivos do 

sistema polí tico brasileiro e do pro prio nexo 

Executivo-Legislativo, como salientou Abranches 

(1988) em seu cla ssico texto sobre o presidenci-

alismo de coaliza o no paí s. Se, em 2018, foram 

escolhidos representantes de 30 legendas, no 

pro ximo mandato sera o 23 agremiaço es partida -

rias (FOLHA DE SA O PAULO, 2022). 

Esse novo cena rio apresentara  oportunidades e 

desafios a Lula; visto que, de um lado, arrefecera  

um pouco a mirí ade heteroge nea de atores a se 

negociar enquanto, por outro, torna a negociaça o 

polí tica com o Legislativo mais delicada dado o 

afunilamento de forças e possí vel ossificaça o das 

bases de apoio ou oposiça o. Ainda assim, ha  sem-

pre, como bem salienta Santos (2022), uma par-

cela de parlamentares mais pragma ticos que 

preterem a rigidez pragma tica partida ria ante a 

possibilidade de obterem posiço es estrate gicas 

no governo ou adesa o aos seus projetos no ple-

na rio. 

Na esfera econo mica, Lula tambe m tera  de lidar 

com problemas de delicada equaça o. Desde a se-

vera recessa o do bie nio 2015-2016, o Brasil se 

firmou prostrado num quadro de estagnaça o e 

baixo crescimento. Na o negligenciando a crise da 

pandemia da Covid-19, a me dia de crescimento 

do Produto Interno Bruto no governo Bolsonaro, 

se levarmos em conta o progno stico otimista do 

Relato rio Focus do Banco Central acerca de uma 

possí vel expansa o de 2,7% esse ano, sera  de ape-

nas 1,15%. Um ritmo pí fio para uma economia 

das proporço es da brasileira. Em termos de mer-

cado de trabalho, a taxa de desocupaça o caiu li-

geiramente: de 11,7% em fins de 2018 pouco an-

tes de Bolsonaro assumir para pouco menos de 

10% em meados desse ano (IPEA, 2022).  

Na o obstante, essa pequena queda do desempre-

go se coaduna com um aumento colossal da in-

formalidade; que, ao final do segundo trimestre 

desse ano, atingira o recorde da serie histo rica 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí stica 

(IBGE): 40% da populaça o ocupada ou 39,3 mi-

lho es de trabalhadores (VALOR ECONO MICO, 

2022a). Ale m disso, o Brasil fechou o ano passa-

do (2021) com o rendimento me dio do trabalha-

dor no ní vel de R$ 1.353, a menor da se rie com-

pilada pela Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicí lios (PNAD) Contí nua desde 2012 (IBGE, 

2022).  

Ou seja, mesmo com recuo na desocupaça o, o 

mercado laboral segue precarizado e com os ren-

dimentos estagnados; o que na o pode ser disso-

ciado, absolutamente, tanto do baixo crescimen-

to que o paí s atravessa quanto a  reforma traba-

lhista aprovada em 2017 durante o governo de 

Michel Temer (e com voto favora vel de Bolsona-

ro quando ainda era deputado federal). A refor-

ma flexibilizou e precarizou direitos laborais, 

buscando atenuar custos trabalhistas para os 

empregadores com o negociado entre emprega-

dor e empregado sobrepujando o legislado pre-

2 O Relato rio Focus o qual usei como refere ncia para tal apontamento foi publicado em 10 de outubro de 2022 e pode 
ser consultado em: https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus.  
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visto na Consolidaça o das Leis do Trabalho ∕ CLT 

(EL PAI S, 2017).  

Tal mercado de trabalho precarizado e  um dos 

grandes e mais imediatos desafios futuros do 

pro ximo presidente; e aqui elencado como pri-

meira grande problema tica que deveria ser tra-

tada. Embora a questa o na o tenha suscitado 

qualquer sensibilidade ou preocupaça o por par-

te do atual mandata rio, na visa o de Lula a mes-

ma e  bastante problema tica. Em entrevista con-

cedida ja  neste ano, em abril, alegou que a aludi-

da medida (reforma trabalhista) simplesmente 

tratou de desmontar direitos dos trabalhadores 

(EXAME, 2022).  

Na o obstante, no decorrer da campanha eleito-

ral, visando construir um leque amplo de alian-

ças e fazer concesso es a representantes do capi-

tal para endossar um perfil mais pragma tico, Lu-

la e quadros do PT se comprometeram a na o 

mais revogar a reforma; focando apenas na in-

clusa o de trabalhadores de plataformas digitais 

na previde ncia social e outros to picos menores 

envolvendo negociaço es coletivas (CBN, 2022). 

Eventualmente mantido esse compromisso, e a 

reforma trabalhista na o sendo um to pico polí ti-

co tangenciado no pro ximo mandato, os prog-

no sticos para um avanço robusto da formaliza-

ça o do mercado de trabalho parecem se tornar 

mais te nues; mesmo em um cena rio otimista de 

crescimento econo mico maior (o que, absoluta-

mente, na o esta  dado). 

A segunda problema tica imperativa a ser de-

frontada por Lula, em minha o tica, diz respeito a  

arquitetura institucional pro -cí clica da polí tica 

fiscal do Estado brasileiro, particularmente no 

que tange a uma das dimenso es do tripe  macroe-

cono mico instaurado em 1999 no governo Fer-

nando Henrique Cardoso, a meta de resultado 

prima rio; e no que tange ao Teto de Gastos.  

Em artigo escrito em 2019, Nelson Barbosa, ex-

ministro da Fazenda de Dilma Rousseff pouco 

antes do impeachment da presidente e autor he-

terodoxo vinculado ao PT, argumentou que uma 

das problema ticas das regras fiscais brasileiras 

era que a coadunaça o entre a meta de resultado 

prima rio e o teto de gastos gerava um engessa-

mento da polí tica fiscal. No tange a  meta de re-

sultado prima rio, o governo se veria forçado a 

fazer contingenciamento de gastos caso a evolu-

ça o das receitas fique aque m do projetado pela 

Lei Orçamenta ria Anual (LOA), (ou seja, uma po-

lí tica fiscal contracionista) em momentos no 

qual a economia ja  estaria operando aque m do 

esperado, agravando potencialmente a reduça o 

da atividade.  

Nesse sentido, seria mais profí cuo, segundo o 

economista, em linha com outros paí ses desen-

volvidos, adotar uma meta de gastos ao inve s de 

resultado, blindando o governo de contingencia-

mentos ocasionados por flutuaço es indeseja veis 

nas receitas; e dotando o Estado ainda de mar-

gem de manobra para polí ticas anticí clicas key-

nesianas (BARBOSA, 2019). 

Aprovado em 2016 atrave s da Emenda Constitu-

cional No. 95, o Teto de Gastos³ foi mais uma re-

gra fiscal a se somar a s diversas do paí s; mas 

que adquiriu contornos particulares e ainda 

mais restritivos ao se coadunar com a meta de 

supera vit ∕ resultado prima rio, prevendo o con-

gelamento de despesas prima rias por 20 anos 

(BARBOSA, 2019; OREIRO e PAULA, 2021; VIL-

LELA e VAZ, 2021). 4 

3 A emenda se encontra em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm.   

4 Para um debate profí cuo e crí tico acerca das regras fiscais existentes no Brasil, ver Villela e Vaz (2021). 
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Em termos reto ricos e teo ricos, o Teto foi ergui-

do com base no argumento de atenuar o vie s 

supostamente perdula rio e “gastador” do Esta-

do brasileiro; tornando a trajeto ria da dí vida 

pu blica nacional cadente e sustenta vel permi-

tindo, assim: a volta da credibilidade junto aos 

investidores, de um lado, e, de outro, a reduça o 

dos juros; com ambos os fatores aumentando os 

investimentos e a aceleraça o da atividade eco-

no mica (OREIRO e PAULA, 2021; VILLELA e 

VAZ, 2021). 5 

Ao longo de sua campanha eleitoral, mesmo em 

eventos ou encontros fechados com o empresa-

riado, Lula e quadros do PT bancaram a crí tica a 

tal medida e prometeram revogar o Teto de Gas-

tos (CNN, 2022). Finda a eleiça o, Lula segue rei-

terando sua crí tica ao Teto; e, no plano pra tico, 

sua equipe de transiça o, ao menos a julgar pelo 

projeto de emenda constitucional em sua versa o 

inicial, almeja retirar do limite do teto o Auxí lio 

Brasil ∕ Bolsa Famí lia para preservar, minima-

mente, polí ticas essenciais de assiste ncia aos 

mais pobres (O GLOBO, 2022c; VALOR ECONO -

MICO, 2022b).  

Evidentemente, o aludido texto da PEC de tran-

siça o e  apenas uma versa o inicial e na o se pode, 

ate  agora, elucubrar como ficara  sua versa o final 

apo s discussa o com o Legislativo. De toda for-

ma, a percepça o de tal problema tica – de tal re-

gra fiscal – e  um bom sinal, na humilde opinia o 

deste autor.   

A terceira e u ltima grande seara que valeria a 

pena discutir, novamente na visa o deste que es-

creve, seria a da autonomia do Banco Central do 

Brasil (BCB ou Bacen). Aprovado e sancionado 

por Bolsonaro no iní cio do (ainda) pande mico 

ano de 2021, o projeto de lei colocou a estabili-

dade de preços (combate a  inflaça o) como obje-

tivo priorita rio da instituiça o, com o pleno em-

prego e flutuaço es no ritmo de atividade se tor-

nando metas secunda rias. Ademais, estipula 

mandatos fixos de 4 anos para o presidente e 

diretores da instituiça o na o-coincidentes com o 

mandato do chefe do Executivo, e ainda autono-

mia operacional no sentido de o Bacen agora ser 

autarquia especial na o mais vinculado ao Minis-

te rio da Economia ∕ Fazenda. 6 

A “autonomia” do Bacen e  problema tica por di-

versas razo es. Aqui, em decorre ncia das restri-

ço es de escopo para este pequeno ensaio, trata-

rei apenas da dimensa o polí tica do problema. 

Tal projeto e  problema tico, dentre outras coisas, 

por poder provocar potenciais disfuncionalida-

des no que tange a  falta de sincronia entre as 

polí ticas fiscal e moneta ria; com uma polí tica 

fiscal eventualmente expansionista e uma polí ti-

ca moneta ria pro -cí clica e de aperto de juros 

prejudicando a efica cia de polí tica econo mica 

como um todo (TORRES e MARTINS, 2019).  

E  um problema que Lula tera  de lidar, pelo me-

nos, ate  a metade de seu mandato, ja  que tera  

direito a indicar o pro ximo presidente do Bacen 

somente em 2024. Desconsiderando potenciais 

problema ticas de (falta de) efica cia da polí tica 

econo mica em funça o de orientaço es fiscal e 

moneta ria discrepantes, tal imbro glio tambe m 

constitui uma questa o polí tica; uma vez que o 

presidente democraticamente eleito na o podera  

executar integralmente o programa econo mico 

selecionado pelas urnas. Dessa forma, o insula-

1 Como Oreiro e Paula (2021) e Villela e Vaz (2021) explicam de forma mais detalhada, a austeridade com relaça o aos 
gastos pu blicos seria a forma de obtença o de confiança e credibilidade dos governos junto aos investidores privados; 
que, assim, realizariam investimentos e aumentariam a formaça o bruta de capital  fixo (FBKF) no paí s. Seria a chamada 
“contraça o fiscal expansionista”, alcunha recentemente reificada e trabalhada pelos ortodoxos Alesina et al. (2019).  

6 O projeto de autonomia do Bacen, aprovado por meio da Lei Complementar No. 179 (24∕2∕2021), pode ser consultado 
em: https://legis.senado.leg.br/norma/33254508/publicacao/33255570.  
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mento e a “autonomia” do Bacen com relaça o a s 

diretrizes estabelecidas pelo Poder Executivo 

deve ser criticada na o somente por considera-

ço es de eficie ncia econo mica, mas tambe m por 

motivo de responsividade democra tica; poden-

do levar a deciso es polí ticas disfarçadas de um 

ve u de suposta tecnicidade (TORRES e MAR-

TINS, 2019).   

Em sí ntese, a despeito das diversas considera-

ço es e conjecturas aqui elucubradas, seria extre-

mamente pretensioso vislumbrar de forma acu-

rada um panorama geral para o governo Lula III, 

perante as futuras dificuldades na conciliaça o 

com Legislativo e se apenas a questa o do fim do 

Teto de Gastos for levada adiante. Se o governo 

perder a batalha polí tica e na o conseguir mudar 

o Teto, os progno sticos para o restante do man-

dato sera o bastante desanimadores; dada a bai-

xa perspectiva de crescimento para a economia 

brasileira, que padece de baixa produtividade, 

baixa diversificaça o produtiva ∕ estrutural e falta 

de investimentos. Caso consiga, mesmo que au-

tonomia do Bacen e reforma trabalhista na o se-

jam tangenciadas, pelo menos ha  alguma pers-

pectiva dando margem fiscal para polí ticas anti-

cí clicas e expansionistas; ou uma mitigaça o do 

vie s pro -cí clico da polí tica econo mica brasileira. 

Um alento mí nimo, embora insuficiente.  

Infelizmente, o agora rece m-eleito presidente 

Lula na o deu demonstraço es de que pretende 

colocar em discussa o essa medida; alegando in-

clusive, em entrevista realizada pouco antes do 

primeiro turno, que na o veria problemas na 

“independe ncia” do Banco Central, embora gos-

tasse que a instituiça o tambe m desse uma maior 

atença o normativa ao crescimento e geraça o de 

empregos (PODER 360, 2022). Na o fica claro, 

contudo, como ele lograra  essa atença o norma-

tiva do Bacen sob o presente arranjo. 

Ao mesmo tempo, e  iluso rio presumir que o po s

-2022 portara  qualquer semelhança mí nima 

com o cena rio po s-2002, quando Lula foi eleito 

pela primeira vez. Naquele momento, todo um 

cena rio internacional favora vel se abria diante 

do enta o presidente, conforme a China acabava 

de adentrar na Organizaça o Mundial do Come r-

cio (OMC) e provocaria um boom de commodi-

ties (tanto em seus preços quanto em sua de-

manda) que contribuiria em muito para a ex-

pansa o da economia brasileira na primeira me-

tade do Se culo XXI (PEREIRA e RIBEIRO, 2016). 

Hoje, contudo, o cena rio econo mico (tanto ex-

terno quanto dome stico) e  bem mais delicado; 

conforme o paí s segue amargando um intenso 

processo de desindustrializaça o, se mostra inca-

paz de crescer a taxas elevadas e se ve  altamen-

te vulnera vel, assim como o restante da Ame rica 

do Sul, aos ciclos de preços∕demanda por produ-

tos prima rios e de liquidez internacional, preso 

numa verdadeira “armadilha da volatilida-

de” (CAMPELLO e ZUCCO, 2022).  

A sociedade segue polarizada e a margem para 

conciliaça o, como a que Lula teceu entre repre-

sentantes do capital (K) e do trabalho (L) em 

seu governo, sera  bastante te nue. O cena rio fu-

turo para o pro ximo presidente do Brasil, em 

sí ntese, sera  bastante preca rio. Se ha  algo, con-

tudo, que Lula sabidamente tem capacidade, e  

de negociar e encontrar meio-termo entre os 

diversos atores polí ticos. A ver como ele empre-

gara  tal aptida o em seu terceiro mandato, o 

mais desafiador de todos.  
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Os desafios do novo governo Lula que entrara  

em 2023 sa o enormes em funça o da situaça o 

econo mica e social que o mesmo herdara . Por 

um lado, a economia brasileira anda de lado 

com uma taxa de crescimento ane mica desde a 

recessa o de 2014/2016, com uma taxa de cres-

cimento real me dia de apenas 1,3% a.a. em 

2017/2022. Considerando uma taxa de cresci-

mento populacional de 0,7% a.a. isto resulta 

num crescimento da renda per capita de apenas 

0,5% a.a., uma taxa muito baixa para as necessi-

dades do paí s. Por outro lado, na o so  a concen-

traça o de renda tem aumentado no paí s, como 

atestado pelo I ndice de Gini (Barbosa et al, 

2020), como tambe m os í ndices de pobreza te m 

piorado: segundo dados do IBGE: em 2021, a 

proporça o de crianças menores de 14 anos de 

idade abaixo da linha de pobreza chegou a 

46,2%, o maior percentual da se rie, iniciada em 

2012. Acrescente-se que ha  uma forte precariza-

ça o no mercado de trabalho no Brasil: no perí o-

do de março a maio de 2022, a taxa de informa-

lidade foi de 40,1% da populaça o ocupada, con-

tra 40,2% no trimestre anterior e 39,5% em 

igual trimestre de 2021 (Valor, 30/06/2022). 

No ano de 2022, o crescimento econo mico de 

2,8% (segundo a expectativa do mercado, Focus 

de 25/11/2022) foi puxado principalmente pelo 

setor de serviços (ver Gra fico 1), devido na o so-

mente a retomada plena das atividades presen-

ciais, como tambe m de um conjunto de anaboli-

zantes implementados em ano eleitoral pelo go-

verno Bolsonaro, incluindo a expansa o do valor 

do Auxí lio Brasil (de R$ 400,00 para R$ 600,00), 

liberaça o de saque do FGTS, corte de impostos 

(como no caso da gasolina e diesel), auxilio ga s e 

ajuda para taxistas e caminhoneiros. Este au-

mento do consumo de serviços levou a um 

aquecimento no mercado de trabalho, com re-

duça o na taxa de desocupaça o (de 11,2% em 

janeiro de 2022 para 8.3% em outubro de 

2022), com os custos salariais aumentado em 

setores de baixa produtividade. 

As perspectivas para a economia brasileira em 

2023 na o sa o muito otimistas. Em primeiro lu-

gar, alguns dos fatores que ajudaram a impulsi-

onar a economia estara o sendo desativados, co-

mo no caso de liberaça o do saque do FGTS. Em 

segundo lugar, no cena rio internacional observa

-se uma desaceleraça o sincronizada no mundo, 

com risco de recessa o nos EUA e na Europa, 

ale m da forte reduça o no crescimento da China 

em funça o das medidas de isolamento anti-

Covid. Em terceiro lugar, dois fatores contribui-

P e r s p e c t i v a s  e c o n ô m i c a s  p a r a  n o v o  G o v e r n o  L u l a :   

D i a g n ó s t i c o  e  s u g e s t õ e s  d e  p o l í t i c a   
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ra o para arrefecer o consumo das famí lias: os 

efeitos defasados da polí tica moneta ria forte-

mente contracionista (aumento na taxa Selic de 

2,0% em março de 2021 para 13,75% a partir 

de agosto de 2022) sobre a demanda agregada 

e o forte aumento no endividamento das famí -

lias em relaça o a  renda acumulada dos u ltimos 

doze meses, passando de 39,2% em agosto de 

2020 para 49,9% em setembro de 2022. Segun-

do Sarno e Feijo  (2022), o carta o de cre dito na 

modalidade rotativa vem sendo largamente uti-

lizado para financiar gastos correntes de sobre-

vive ncia por parte de populaça o de mais baixa 

renda.  Por fim, ha  de destacar ainda a forte 

queda no investimento pu blico, de 4,7% PIB 

2010 para 2,1% 2021 (Observato rio de Polí tica 

Fiscal da FGV, 2022), que se tornou a varia vel 

de ajuste no orçamento pu blico, em particular a 

partir da implementaça o do teto de gastos a 

partir de 2017. 

Uma das principais razo es estruturais da estag-

naça o da economia brasileira e  a desindustriali-

zaça o prematura, que e  um processo no qual a 

participaça o da indu stria manufatureira no em-

prego e no PIB diminui antes que tais economi-

as tenham atingido altos ní veis de renda per 

capita. Isto ocorre porque muitas economias 

em desenvolvimento esta o se concentrando 

cada vez mais em atividades que combinam 

baixo valor agregado per capita e baixa e/ou 

me dia-baixa intensidade tecnolo gica. Como po-

demos ver no Gra fico 2, a participaça o da in-

du stria manufatureira (participaça o do setor 

industrial sobre o PIB) caiu de 17,8% em 2004 

para 11,3% em 2021. Embora a correlaça o na o 

signifique necessariamente causalidade, e  bem 

possí vel que o declí nio na tende ncia de cresci-

mento do PIB – medida pela medida mo vel de 

10 anos - esteja pelo menos parcialmente asso-

ciado a  queda da participaça o da indu stria ma-

Gráfico 1 – PIB a preços básicos - variação real trimestral sobre mesmo trimes-

tre do ano anterior - (%)  

 Fonte: IPEADATA (2022).  
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nufatureira no Brasil. Um conjunto de fatores 

contribuiu para a tende ncia a  desindustrializa-

ça o, entre os quais, a implementaça o de uma 

polí tica econo mica que prejudica o setor manu-

fatureiro (juros elevados, ca mbio vola til e fre-

quentemente valorizado, histerese de um cres-

cimento do PIB baixo e vola til), ause ncia de polí -

ticas industriais eficazes e estruturantes, efeito 

negativo da concorre ncia de produtos chineses, 

etc.  

Gra fico 3 apresenta o í ndice de complexidade 

econo mica¹ extraí do do banco de dados do Ob-

servato rio de Complexidade Econo mica (OEC). 

A complexidade econo mica e  importante por-

que ajuda a explicar as diferenças no ní vel de 

renda dos paí ses e mais importante porque pre-

ve  o crescimento econo mico futuro. Na maioria 

das grandes economias latino-americanas, o I n-

dice de Complexidade Econo mica (ICE) aumen-

tou desde meados dos anos 60 ate  o iní cio dos 

anos 80, ou seja, durante o perí odo conhecido 

como industrializaça o de substituiça o de impor-

taço es ate  a crise da dí vida externa. O ICE estag-

nou ou mesmo diminuiu desde enta o, em parte 

devido a  tende ncia de desindustrializaça o na 

regia o. O Brasil e o Me xico te m as maiores ICEs 

entre os paí ses da regia o, expressando uma mai-

or diversificaça o de sua estrutura produtiva em 

comparaça o com as outras economias. Contudo, 

o ICE te m sido gradualmente reduzido no Brasil 

desde o iní cio dos anos 1990.  

 Fonte: IPEADATA (2022)  

Gráfico 2 – Média móvel de 10 anos de crescimento real do PIB (esquerda) e 

1 Para determinar o grau de complexidade produtiva de um determinado paí s, Hausmann et al. (2011) introduziram 
uma metodologia alge brica para construir um í ndice que reflete o grau de diversificaça o do mix de exportaça o, sua in-
teraça o com cadeias de valor globais e sua ubiqu idade ou raridade, ou seja, o nu mero de outros paí ses no mundo com 
capacidade de replicar a produça o de um bem especí fico. A este respeito, os avio es sa o mais raros que a cana-de-açu car, 
pois apenas alguns paí ses tecnologicamente mais sofisticados podem produzi-los.  
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Expressando a regressa o produtiva do paí s, ob-

serva-se uma tende ncia de reprimarizaça o da 

pauta de exportaço es brasileiras, De fato, a par-

ticipaça o de produtos manufaturados (avio es, 

veí culos, peças de veí culos, caminho es de entre-

ga, peças de motores, equipamentos de trans-

missa o, etc.) e semi-manufaturados (celulose, 

ferro-ligas, alumí nio, aço, açu car de cana em 

bruto, etc.) no total das exportaço es no Brasil 

era de mais de 50% em 1981/2008, caindo para 

29% em 2020 (Ministe rio da Economia, 2022), 

tendo como contrapartida o forte aumento na 

participaça o de produtoss ba sicos, com pre-

domí nio de commodities de recursos naturais 

(principalmente, petro leo cru e ferro) e agrí co-

las (soja e derivados, milho, açu car, carne de 

frango e bovina, cafe , etc.).  

Neste contexto, quais perspectivas para o novo 

governo? O que pode ser feito para que o paí s 

recupere uma trajeto ria de crescimento econo -

mico sutentado com inclusa o social? Sem querer 

esgotar as possibilidades, exploramos na se-

que ncia de forma breve algumas politicas e al-

ternativas a serem adotadas. 

A PEC da transiça o e  importante ser aprovada 

para enfrentar o problema do aumento da po-

breza no paí s com recursos para o novo Bolsa 

Famí lia com benefí cio de R$ 600,00 e adional de 

R$ 150,00 por criança ate  6 anos, com gasto es-

timado em R$ 175 bilho es, ale m de recursos pa-

Gráfico 3 - Índice de complexidade econômica (ICE), economias latino-

americanas selecionadas - 1964-2013  

 Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC (2021)  
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ra Farma cia Popular, Merenda Escolar, sau de 

indí gena e investimento pu blico (obras paradas 

e Minha Casa, Minha Vida), permitindo assim a 

recomposiça o de gastos essenciais com sau de, 

educaça o, meio ambiente, assiste ncia social e 

investimento, sem gerar grande feito sobre a 

dí vida pu blica no curto prazo².  Sera  fundamen-

tal, entretanto, a aprovaça o de uma reforma tri-

buta ria, que combine simplificaça o com pro-

gressividade tributa ria, ja  que enfrentamento 

do problema da concentraça o de renda na o po-

de ser feito apenas pela polí tica de gastos soci-

ais, mas requer tambe m uma maior tributaça o 

dos mais ricos, como sustenta Piketti. 

Com relaça o a retomada do crescimento, um 

problema a ser enfrentado e  o elevado endivida-

mento das famí lias, de modo que essas possam 

retormar seus planos de gastos dome sticos, com 

implementaça o de um programa de renegocia-

ça o de dí vidas, em especial para famí lias com 

renda de ate  3 sala rios mí nimos, viabilizando 

condiço es adequadas de desconto, prazo e custo 

para que as famí lias paguem suas dí vidas acu-

muladas no carta o de cre dito, cheque especial e 

cre dito pessoal. O consumo das familias repre-

sentam cerca de 60% do PIB no Brasil, sendo o 

motor principal do crescimento econo mico do 

paí s. 

Quanto a politica macroecono mica sera  neces-

sa rio combinar uma politica de manutença o de 

uma taxa de ca mbio competitiva (com taxa de 

ca mbio em cerca de R$ 5,20), que estimule a 

substituiça o de importaço es (bens intermedia -

rios e finais),  com uma polí tica de aumento de 

investimentos pu blicos, em especial em infraes-

trutura econo mica, que te m elevada extenalida-

de positiva sobre outros setores, puxando o in-

vestimento privado.  

Para tanto, sera  fundamental construir um novo 

arcabouço fiscal para o paí s, dado os problemas 

da regras existentes, como e  o caso da prociclici-

dade da meta de resultado prima rio, que com-

prime os gastos pu blicos no momento da desa-

celeraça o cí clica e permite o seu aumento em 

momento de crescimento do PIB e das receitas 

tributa rias, e do teto de gastos, que congela em 

termos reais as despesas prima rias por 10 anos, 

o que dado o crescimento real das despesas pre-

videncia rias e sociais (face ao aumento da de-

manda por serviços pu blicos em funça o do au-

mento populacional de 0,7% a.a.) e impo e um 

esmagamento nas demais rubricas do orçamen-

to, afetando especialmente o investimento pu -

blico. Neste sentido, alguns economistas 

(Borges e Gonçalez, 2022; Oreiro e Ferreira Fi-

lho, 2022) te m defendido a adoça o de um meta 

de resultado fiscal estrutural, adaptando o mo-

delo chileno, que tem sido adotado de forma si-

milar na Colo mbia e no Peru . A regra de resulta-

do prima rio estrutural considera os desvios do 

PIB em relaça o ao produto potencial e desvios 

nos preços de me dio-longo prazos das princi-

pais commodities do paí s, mas com va lvulas de 

escape. Haveria ainda a formaça o de um fundo 

soberano constituí do por supera vits fiscais em 

momento de crescimento econo mico. Esta regra 

permitiria conciliar sustentabilidade fiscal a lon-

2 Romero (2022) realiza estimativas sobre os efeitos fiscais da aprovaça o da PEC da transiça o, e considera um cena rio 
mais prova vel em que a expansa o dos gastos sociais e com investimento pu blico teria feito expansivo sobre a economia 
(considerando multiplicadores fiscais acima de 1), que geraria uma taxa de crescimento do PIB de 2,0% em 2023 e me -
dia 2,5% em 2024/26, o que num contexto com elevado desemprego na o teria grande efeito sobre inflaça o e juros. O 
resultado de sua estimativa sobre da dí vida pu blica/PIB e  que a cresce de 74% em 2022 pra 79% em 2025 mas caindo 
para 78% em 2026. O grande problema das estimativas pessimistas sobre a trajeto ria da dí vida pu blica e  na o considerar 
os efeitos dos gastos pu blicos sobre o crescimento econo mico.  
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go prazo com flexibilidade para adoça o de poli-

ticas fiscais contrací clicas, ale m de prover re-

cursos para realizaça o de investimentos pu bli-

cos. 

Por fim, dado que o Banco Central se tornou in-

dependente em 2021 e tem adotado uma polí ti-

ca moneta ria mais conservadora, e que portanto 

na o pode ser influenciado pela politica do go-

verno federal, sera  necessa rio pensar uma polí -

tica de financimento para empresas e setores 

estrate gicos atrave s dos bancos pu blicos, como 

no caso da constituiça o de um programa de cre -

dito (com garantia do governo) voltado para pe-

quenas e me dias empresas. O desafio neste par-

ticular e  a constituiça o de instrumentos finan-

ceiros que sejam apropriados ao financiamento 

de mais longo prazo e de maior risco. 

Concluindo, na o se deve esperar uma retomada 

do crescimento econo mico mais vigorosa no 

curto prazo, dada as va rias restriço es conjuntu-

rais e estruturais da economia brasileira, mas ha  

espaço para adoça o de uma agenda pro -

crescimento que permita um crescimento eco-

no mico que seja maior que o crescimento medí -

ocre estimado para 2023 de 0,7% a.a. (Focus de 

25/11/22), ale m da necessidade de enfrentar 

de imediato o problema do aumento da pobreza 

e uma mí nima recomposiça o de gastos socais no 

orçamento do governo federal. O desafio maior, 

entretanto, sera  a implementaça o de uma agen-

da de desenvolvimento de longo prazo para o 

paí s. Neste caso, a agenda ambiental tera  que ter 

um papel fundamental na estrate gia de desen-

volvimento, devendo ser utilizada como uma 

“janela de oportunidade” para abertura de no-

vas frentes de investimento (como no caso da 

mudança na matriz energe tica). 
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Na o raro o conceito de “po s-verdade” foi equi-

vocadamente interpretado como um instru-

mento analí tico tí pico a s abordagens po s-

estruturalistas — vulgarmente classificadas 

como po s-modernas — cuja e nfase repousava 

sobre a desconstruça o de valores, linguagem 

ou instituiço es sociais, raza o pela qual os argu-

mentos teo ricos nessa linha incorriam em certo 

relativismo moral ou cultural. Na verdade, tal 

conceito se refere a  emerge ncia de um quadro 

de desordem informacional, provocada pela 

proliferaça o de sistemas de mí dia, abunda ncia 

de informaço es e avanço tecnolo gico que exa-

cerbou a capacidade de forjar fatos. Esse pro-

cesso arrefeceu o poder simbo lico da credibili-

dade da informaça o como crite rio de organiza-

ça o do debate pu blico, conferindo prevale ncia 

a s emoço es e a s crenças pre vias individuais.  A 

dificuldade de distinça o entre verdades e men-

tiras, consequentes desse quadro, inviabilizam 

o compartilhamento de verdades que facultem 

o dia logo e a persuasa o na interaça o social. 

Com efeito, instaurou-se certa “po s-

estruturalizaça o” da esfera pu blica que relativi-

za todas informaço es e as sujeita a reinterpre-

taço es de narrativas, obliterando pontes de dia -

logo e redundando, por sua vez, no processo de 

polarizaça o social e polí tica (Waisbord, 2018; 

Tumber e Waisbord, 2021; Salgado, 2021).  

Apesar do cena rio delineado aparentar demasi-

ado disto pico, tal conceito descreve fidedigna-

mente os processos de polarizaça o polí tica e 

social pelos quais o Brasil passou nos u ltimos 

anos, tendo seu a pice nestas u ltimas eleiço es 

de 2022 (Delgado, 2022). Mais do que isso, ha  

crescentes evide ncias de que esse feno meno 

social tem se manifestado por outros contextos, 

como nos Estados Unidos (Somer e McCoy, 

2018). Na o obstante suas noto rias interfaces 

com a polí tica e a democracia, na cie ncia polí ti-

ca os trabalhos que se apropriam deste concei-

to sa o menos frequentes. Comunico logos, filo -

sofos, socio logos e psico logos sociais te m se 

ocupado mais em discuti-lo.  

Neste ensaio, enta o, empreendo um debate teo -

rico sobre os efeitos delete rios do quadro da 

po s-verdade a s instituiço es democra ticas.  Nes-

sa direça o, argumento em dia logo com alguns 

debates da teoria polí tica, sobretudo com a dis-

E m  b u s c a  d o  p l u r a l i s m o  r a z o á v e l :  u m  d e s a f i o  à   

d e m o c r a c i a  n o  c o n t e x t o  d a  p ó s - v e r d a d e  
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cussa o mais procedimentalista de John Rawls 

(2011) a respeito da democracia desenvolvida 

em “O liberalismo polí tico”. Mais especificamen-

te, elaboro um diagno stico e um progno stico re-

ferentes aos impactos do quadro de po s-

verdade sobre a democracia, a partir dos con-

ceitos de consenso sobreposto e pluralismo ra-

zoa vel formulados por John Rawls.  

Pós-verdade 

Como Waisbord (2018) observa, a objetividade 

da verdade na o e  dada a priori, sena o depende 

de um contexto para se valer, particularmente 

de um ambiente social de compartilhamento de 

viso es de mundo. Ainda conforme o autor, no 

ocidente, desde o se culo XIX, houve uma cons-

truça o institucional em a mbito global do disci-

plinamento do conhecimento a partir dos prin-

cí pios do racionalismo cientí fico. Em outras pa-

lavras: o crite rio hegemo nico de definiça o da 

verdade passou a ser intermediado por tais 

princí pios. Na tentativa de adquirir legitimidade 

para as informaço es veiculadas, o jornalismo 

profissional passou a se fiar crescentemente na 

opinia o de especialistas cientí ficos e a tentar 

forjar a objetividade metodolo gica cientí fica em 

suas informaço es veiculadas sob a justificativa 

de que eram desprovidas de ideologia e subjeti-

vidade. A estrutura centralizada do sistemas de 

mí dia, a maior escassez de informaça o e o me-

nor desenvolvimento tecnolo gico, facilitaram a 

consolidaça o da hegemonia sobre a definiça o de 

verdade do racionalismo cientí fico e dos gran-

des grupos de mí dia no chamado perí odo pre -

digital (Waisbord, 2018; Tumber e Waisbord, 

2021). 

O feno meno da po s-verdade relaciona-se, por-

tanto, ao contexto de enfraquecimento dessa 

hegemonia. A legitimidade dessa ordem no sis-

tema de comunicaça o social tem sido desafiada 

pela multiplicaça o dos sistemas de mí dia, sobre-

tudo com a popularizaça o da internet a partir 

dos anos 2000 (Waisbord, 2018).  De um lado, a 

descentralizaça o e a ampliaça o do fluxo infor-

macional proporcionaram maior pluralidade de 

perspectivas no sistema de comunicaça o social, 

abrindo espaço para a voz de grupos cujos pon-

tos de vistas foram historicamente marginaliza-

dos, como por exemplo a emerge ncia das cha-

madas “mí dias alternativas”. De outro lado, tal 

processo redundou na crescente politizaça o e 

relativizaça o informacional, equivale ncia no de-

bate pu blico entre informaça o com e sem credi-

bilidade, na exacerbaça o do vie s de confirma-

ça o¹ como mecanismo de consumo informacio-

nal perpetuado pela lo gica de reforço de prefe-

re ncias conduzidas pelos algoritmos que indu-

zem o feno meno de polarizaça o (Salgado, 2021).  

 Essa transformaça o facultou a difusa o de dis-

cursos e o fortalecimento de grupos negacionis-

tas, como em torno das mudanças clima ticas e 

do Holocausto (Waisbord, 2018; Martine e Al-

1 Um vie s psicolo gico em que o receptor da mensagem tende a acreditar em informaço es que reforçam suas crenças pre -
vias.  
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 ves, 2019). Durante a pandemia do Covid-19, 

intensificou-se o desafio a  hegemonia das auto-

ridades detentoras da legitimidade sobre o co-

nhecimento cientifico, sobretudo nos Estados 

Unidos e no Brasil. Contra recomendaço es de 

o rga os oficiais de regulamentaça o, como a Orga-

nizaça o Mundial da Sau de (OMS) e do Centro de 

Controle e Prevença o de Doenças (CCD) norte-

americano, houve a profusa o nas mí dias sociais 

de recomendaça o de medicamentos sem efica -

cia comprovada, questionamento contra a ne-

cessidade de isolamento social e disseminaça o 

de teorias que contestavam a segurança das va-

cinas em desenvolvimento (Kalil et al., 2021). 

Essa dina mica conferiu uma ní tida dificuldade 

de operacionalizar uma polí tica pu blica de sau -

de efetiva no contexto de crise sanita ria nesses 

paí ses; polí tica esta que suscitava uma ampla 

capacidade de coordenaça o social. 

Aponta-se com freque ncia que o advento da in-

ternet facilitou a articulaça o dos grupos de ex-

trema-direita, os quais ampliaram a sua influe n-

cia em formas de redes internacionais.  Mais do 

que isso, tais grupos foram efetivos em articular 

ecossistemas pro prios informacionais para pro-

mover a desinformaça o como polí tica, difundin-

do ideologias racistas, fascistas e armamentis-

tas. Uma das estrate gias e  se colocar contra o 

establishment, deslegitimando instituiço es co-

mo sendo capturadas por elites polí ticas e eco-

no micas (Hawley, 2021; Ruediger et al., 2021). 

E  trivial dizer que desinformaça o 

(desinformation) ou informaça o desqualificada 

(misinformation)² utilizados de forma polí tica 

na o sa o feno menos novos. No entanto, a escala 

de difusa o, poder de influe ncia, capacidade de 

replicaça o daqueles que recebem tais informa-

ço es, e a velocidade de difusa o sa o muito superi-

ores ao contexto pre -digital. Atualmente, desin-

formaça o ou ma -informaça o sa o muito mais di-

fí ceis de serem identificadas diante por exemplo 

dos recursos da intelige ncia artificial que po-

dem produzir deep-fakes³ ou forjar ativismo 

polí tico nas redes sociais por meio da criaça o 

perfis robo s. Portanto, seu impacto polí tico e  

certamente maior do que aquele testemunhado 

em perí odos histo ricos anteriores, em virtude 

das transformaço es tecnolo gicas em curso 

(Salgado, 2021).  

Pós-verdade e robustez institucional 

Ha   cientistas polí ticos que enquadram a ques-

ta o da robustez institucional a partir da dicoto-

mia: instituiço es esta o funcionando ou na o. O 

enfoque analí tico repousa com freque ncia sobre 

como a age ncia de indiví duos — assumidos co-

mo racionais — sa o moldadas por custos e in-

centivos inerentes a s configuraço es institucio-

nais. Nesse sentido, importa a capacidade de en-

forcement institucional, isto e , em que medida 

os custos institucionais impostos sa o suficientes 

²Armitage e Vaccari afirmam que ha  uma distinça o convencional entre desinformation como a divulgaça o intenacional 
de informaça o inverí dicas, enquanto misinformation seriaeste mesmo ato exerido, pore m, de forma na o intencional.  

³Tecnologia de intelige ncia artificial que forja rostos e voz de maneira realistas, conseguindo, com isso, forjar aço es e 
discursos em geral de polí ticos no intuito de difama -los.  
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 para inibir ou freiar violaço es a regras formais 

democra ticas.  

A despeito da ascensa o de lí deres polí ticos po-

pulistas de extrema-direita com aspiraço es au-

torita rias nos Estados Unidos e no Brasil, bem 

como diante da emerge ncia de uma polarizaça o 

severa, certos analistas argumentavam que a 

sobrevive ncia da democracia nestes paí ses nun-

ca esteve sob risco. O argumento mais sistemati-

zado e  o de Weyland (2020) conforme o qual a 

ruptura democra tica so  seria possí vel sob duas 

condiço es. Na primeira, quando as instituiço es 

sa o fracas, com baixos pontos de veto, e vulne-

ra veis a mudanças e, portanto, teriam baixos 

mecanismos de frear intentos autorita rios. A 

segunda condiça o seria quando governos com 

aspiraço es autorita rias conseguiriam promover 

uma substantiva recuperaça o econo mica, apo s 

um perí odo de crise, ou ao inaugurar um longo 

perí odo de bonança. Nenhuma dessas condiço es 

estiveram presentes em ambos os paí ses, nos 

u ltimos anos, o que tornaria a ruptura democra -

tica nestes contextos improva vel.   Prova disso 

seria que as instituiço es nestes paí ses teriam 

criado um contra-movimento, calcado nos siste-

mas de pesos e contrapesos, os quais consegui-

ram conter as ameaças provenientes de Donald 

Trump e Jair Bolsonaro, bem como de atores 

organizados da sociedade civil com pautas anti-

democra ticas  (Pereira, 2020; Weyland, 2020). 

   

 Uma das limitaço es presentes nessas ana -

lises e  de que elas desconsideram uma assunça o 

elementar do neoinstitucionalismo: instituiço es 

sa o categorias sociolo gicas e, portanto, sa o en-

do genas a s sociedades (Przeworski, 2004). Por-

tanto, elas na o possuem um efeito causal a prio-

ri: “ ‘Na o se pode impedir um golpe de Estado 

por meio um artigo na Constituiça o’, Guillermo 

O'Donnell uma vez me comentou” 4 

(Przeworski, 2004, traduça o livre, p.3). Configu-

raço es institucionais espelham estruturas soci-

ais sobre as quais elas foram erigidas. Por exem-

plo, o padra o dos sistemas partida rios no po s-

guerra na Europa que quase sempre opo s parti-

dos trabalhistas ou social-democratas com base 

em sindicatos, de um lado, e partidos liberais/

ou conservadores, de outro, tinham um lastro 

numa estrutura social de classes conformada 

pelas revoluço es industriais (Huber e Stephens, 

2001).  

Ale m disso, instituiço es na o operam em um va -

cuo moral que conforma as aço es racionais de 

indí viduos a partir do estabelecimento de cus-

tos e incentivos. Ao contra rio,  elas sa o erigidas 

calcadas em normas socialmente compartilha-

das (Polanyi, 1980; Rothstein, 1998). Como ja  

observava Tocqueville (2005), o cultivo do ideal 

da igualdade esteve no cerne do desenvolvi-

mento da democracia nos Estados Unidos.  Mais 

do que isso, como ja  pontuado nos cla ssicos da 

sociologia (Durkhein, 2008), instituiço es sa o 

por definiça o conservadoras, na medida em que 

4 “One cannot stop a coup d’etat by an article in the constitution,” any article in the constitution, Guillermo O’Donnell 
once remarked to me”  
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 sa o voltadas a reforçar as suas normas sociais 

subjacentes. Dado esse cara ter conservador, 

ana lises neoinstitucionalistas na o raro tiveram 

dificuldade de explicar processos histo ricos de 

mudanças institucionais com base em mecanis-

mos internos a s pro prias instituiço es. As expli-

caço es evocam em geral choques externos, co-

mo transformaço es estruturais nas sociedades 

(Hall e Taylor, 2003).    

Se instituiço es prescindem de normas sociais 

compartilhadas, enta o o funcionamento institu-

cional o timo na o e  aquele no qual custos a s vio-

laço es de regras sa o impostos de forma eficaz, 

mas quando as regras formais sa o respeitadas 

em grande medida pela ampla adesa o e incorpo-

raça o pelos indiví duos das referidas normas so-

ciais subjacentes a s instituiço es. No limite, a fre-

quente necessidade de imposiço es de puniço es 

a quem viola as regras expressa a falta de ade-

sa o a s normas sociais imanentes a s instituiço es 

e, portanto, revelam a fragilidade em vez de ro-

bustez institucional. 

Essa perspectiva elucida que o debate sobre 

erosa o institucional e  mais complexo e tange o 

emergente feno meno da “po s-verdade”. Ao difi-

cultar o compartilhamento de viso es de mundo 

e  favorecer a confusa o, o quadro de po s-

verdade apresenta um alto potencial de deterio-

raça o institucional. No caso do Brasil e dos Esta-

dos Unidos, sa o crescentes as fraturas e confli-

tos no ní vel da solidariedade familiar, perpetua-

das por esse quadro, o que alguns autores te m 

chamado de “polarizaça o afetiva” (Iyengar et al., 

2019). Trata-se de um feno meno que esta  ale m 

da divisa o ideolo gica polí tica, mas se expressa 

numa divisa o normativa e ontolo gica entre pa-

rentes e ou indiví duos pertecentes a mesma co-

munidade.  Ademais, a disseminaça o da viole n-

cia polí tica em ambos os paí ses, sobretudo no 

contexto eleitoral, evidencia o enfraquecimento 

das instituiço es polí ticas cujo devir fundamental 

reside na intermediaça o dos conflitos sociais e, 

por sua vez, no cessamento do mecanismo pri-

ma rio operacionalizado pela viole ncia.  

O desafio do pluralismo razoável para 

a democracia sob a pós-verdade 

Como contraponto ao utilitarismo, o filo sofo 

John Rawls propo e uma teoria contratualista de 

justiça que e  sintetizada em torno da ideia de 

justiça como equidade. Se no livro “Justiça como 

Equidade” o autor incumbe-se de delinear os 

aspectos morais em torno dos quais uma socie-

dade justa deveria ser ordenada, em  “O libera-

lismo polí tico” (Rawls, 2011) ele explora a di-

mensa o procedimental do sistema polí tico ima-

nente a este construto social. Rawl (2011) con-

fessa que sua formulaça o inicial era irreal, por-

que desvanecida de condiço es fiadoras da esta-

bilidade polí tica, uma vez que pressupunha um 

consenso natural dos indiví duos aos valores fir-

mados no pacto social. Na pra tica, todavia, soci-

edades modernas caracterizam-se por uma pro-

gressiva complexidade, comportando grupos 

sociais com diferentes doutrinas religiosas, filo-

so ficas e polí ticas. 

Se para as teorias pluralistas a democracia se 

faz a partir da descentralizaça o de poder entre 



Relatório 08 GEEP— Desafios políticos e econômicos para o governo Lula  

 

 Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP  

22 

 os diversos grupos sociais — daí  a ideia de poli-

arquia em Dahl (1997) — para Rawls, em con-

trapartida, a conciliaça o entre pluralismo e de-

mocracia liberal constitui um desafio. Mais do 

que isso: o pluralismo estrito e  incompatí vel 

com a democracia, pois impossibilita a sua esta-

bilidade. Diversos grupos, cujos princí pios e 

perspectivas sa o integralmente inconcilia veis 

entre si, sa o incapazes de acordar uma normati-

va social nuclear e estabelecer relaço es recí pro-

cas, entravando a consumaça o de um pacto soci-

al que sustente as instituiço es polí ticas.  

A  estabilidade democra tica e  necessa rio a con-

formaça o de um pluralismo razoa vel que conci-

lie diversidade social com um consenso em tor-

no de valores mí nimos. Inspirado em Maquiavel, 

o autor sugere a separaça o da moral social 

(“doutrinas abrangentes”) das concepço es polí -

ticas. Assim, o consenso ta cito ao pluralismo ra-

zoa vel (“consenso sobreposto”) deve se circuns-

crever aos valores polí ticos que sejam razoa veis 

para todos acatarem, como a igualdade e a reci-

procidade: tudo aquilo que se aplica a mim deve 

se aplicar ao outro; se tenho direitos e liberda-

des, o outro tambe m deve ter.  

Ainda que Rawls na o tenha testemunhado os 

desdobramentos da revoluça o digital, seu en-

quadramento a respeito dos desafios interpos-

tos ao funcionamento da democracia interpela o 

cerne do debate contempora neo. Ao articular 

esses dois debates, depreende-se que a emer-

ge ncia do cena rio de po s-verdade impulsionou 

as sociedades em direça o a um pluralismo na o-

razoa vel (ou um pluralismo estrito) que, como 

tal, provoca a instabilidade das instituiço es de-

mocra ticas. A guerra de narrativas e as confu-

so es sobre a realidade disseminadas por feno -

meno ameaçam as bases de consenso sobre as 

quais instituiço es foram erigidas.   

Sob essa o tica, pode-se dizer que a  sobrevive n-

cia da democracia no longo prazo e  imperativo a 

busca por mecanismos institucionais voltados a 

fomentar o princí pio do pluralismo razoa vel.  A 

pertine ncia desse conceito relaciona-se a duas 

dimenso es: por um lado, e  muito improva vel a 

reversa o do processo de descentralizaça o dos 

sistemas de mí dia e, em certo sentido, indeseja -

vel a renu ncia ao pluralismo por ele facultado; 

por outro lado, e  preciso criar mecanismos insti-

tucionais, sobretudo nos sistemas de comunica-

ça o social, provavelmente com coordenaça o glo-

bal, que fortaleçam e promovam um consenso 

sobreposto.     

 Considerações finais 

Este ensaio discute os desafios contempora neos 

a  sobrevive ncia da democracia a  luz do conceito 

de “po s-verdade” e de debates provenientes da 

filosofia e da teoria polí tica, sobretudo com base 

em John Rawls. Em contraposiça o aos diagno sti-

cos limitados a ma xima do “instituiço es esta o 

funcionando ou na o”, argumento que a robustez 

das instituiço es democra ticas envolve dimen-

so es para ale m da sua capacidade de enforce-

ment para que indiví duos respeitem regras 

constitucionais. Retomo a ideia de que institui-

ço es sa o endo genas a  sociedade (Przeworski, 
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 2004) e, nesse sentido, ale m de expressarem 

caracterí sticas da estrutura social, elas prescin-

dem de normas socialmente compartilhadas.  

O quadro da po s-verdade induz a um debate pu -

blico destrutivo, ao promover a confusa o e a de-

sinformaça o, sabotando as condiço es necessa -

rias para a vige ncia de um pacto social em torno 

de normas mí nimas. Esse ambiente destrutivo 

combate a legitimidade das instituiço es demo-

cra ticas e, no longo prazo, consumar um movi-

mento de ruptura de regime. 

A tí tulo de se pensar soluço es a tais desafios 

contempora neos, evoco as categorias desenvol-

vidas por Rawls que opo e o pluralismo puro ao 

pluralismo razoa vel. Sob essa o tica, o contexto 

de po s-verdade pressiona as sociedades para o 

pluralismo estrito, no qual grupos com diferen-

tes episte mes e doutrinas demonstram-se in-

compatí veis a  convive ncia sob mesma comuni-

dade polí tica e institucional. A ideia de pluralis-

mo razoa vel tenta conciliar a pluralidade com a 

existe ncia de um consenso sobreposto que diz 

respeito ao acordo mí nimo em torno de normas 

politicas. Se instituiço es sa o a priori construí das 

para endossar normas sociais subjacentes, e  ne-

cessa rio criar mecanismos institucionais funda-

mentados no princí pio do pluralismo razoa vel 

para tenta reverter o processo de erosa o institu-

cional provocado pelo contexto de po s-verdade. 

Trata-se de criar instituiço es que perpetuem o 

pluralismo, o qual tem sido incentivado pela re-

voluça o digital, mas que ao mesmo fortaleçam o 

consenso sobreposto em torno dos valores co-

mo democracia e os direitos humanos.  
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Desenvolvimento 

As devastadoras evide ncias sobre a serieda-

de da crise clima tica traduzidos pelos cada 

vez mais intensos e frequentes eventos cli-

ma ticos extremos comprovam a necessidade 

de aça o imediata. De acordo com o relato rio 

produzido pelo Intergovernmental Panel on 

Climate Change - IPCC (2021) a temperatura 

da terra ja  subiu 1,1ªC em relaça o ao ní vel 

pre -industrial. A crise clima tica e  um proble-

ma que afetara  a forma de vida em todas as 

suas esferas – desde as relaço es de produça o 

ate  a forma como nos relacionamos. O relato -

rio afirma que devemos reduzir em 43% as 

emisso es de Gases de Efeito Estufa (GEE) ate  

2030, em relaça o aos ní veis de 2018, de for-

ma a alcançar a meta de aumento da tempe-

ratura de ate  2º C, tentando limitar a 1,5º C, 

estabelecidos pelo Acordo de Paris. Reverter 

a crise clima tica precisa da atuaça o conjunta 

dos Estados Nacionais, regionais e coopera-

ça o internacional operando com a missa o de 

realizar uma transiça o verde sustenta vel¹.  

Necessita tambe m da atuaça o do pu blico em 

geral, movimentos sociais, sindicatos, empre-

sas e demais agentes do mercado, atuando 

em uma nova convença o social, voltada para 

o desenvolvimento econo mico sustenta vel. 

Isso requer uma mudança nos paradigmas da 

sociedade.  

O aquecimento global e  apenas um dos as-

pectos da crise ecolo gica, que engloba extin-

ça o em massa, contaminaça o dos solos e 

a gua, exausta o do solo, perda de biodiversi-

dade, impactos na sau de dos seres humanos, 

derretimento das geleiras polares, acidifica-

ça o dos oceanos, elevaça o do ní vel do mar, 

entre outros, em um conjunto de aço es que 

quando combinadas, podem significar conse-

que ncias devastadoras para a vida humana.  

1 Transiça o verde sustenta vel e  o processo de transformaça o de uma economia altamente intensiva em emissa o de gases 
de efeito estufa para uma economia com baixa intensidade de emissa o, que promova o desenvolvimento sustenta vel, ou 
seja, respeite os limites de recursos naturais, garantindo a inclusa o social e redistribuiça o de renda. Esse conceito 
engloba o entendimento da essencialidade da preservaça o do meio ambiente e garantia de qualidade mí nima de vida 
entre ecossistemas e pessoas, para promover o desenvolvimento econo mico inclusivo e de longo prazo.  
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Enfrentar esse problema demanda um processo  

que ira  reorientar os ativos do  mundo, uma vez 

que sera  necessa rio mudar drasticamente a es-

trutura produtiva de uma indu stria altamente 

emissora de GEE para uma com baixa intensida-

de em emissa o. Dessa forma, a agenda de aço es 

para enfrentar a transiça o clima tica implica re-

estruturaça o produtiva e financeira. Novas  for-

mas de polí ticas pu blicas relacionadas a  neces-

sidade de implementar um plano de transiça o 

verde sustenta vel implicam profundas mudan-

ças no pensamento polí tico e econo mico, bem 

como reestruturaça o dos poderes econo micos 

no ní vel mundial. Reconstruir esse novo pensa-

mento de forma a garantir a transiça o verde 

sustenta vel requer a renovaça o das instituiço es 

pu blicas, dos objetivos coletivos e dos princí -

pios internacionais.  

No mesmo sentido, financiar esse processo de-

manda a reordenaça o dos sistemas financeiros. 

Assim, uma nova estrutura financeira deve ser 

moldada, estrutura essa que tenha a transiça o 

verde sustenta vel como norte de suas aço es. A 

lo gica financeirizada e curto prazista do sistema 

financeiro contempora neo e  incompatí vel com 

esse processo. O desafio que se impo e e  direcio-

nar as fontes de recursos do sistema financeiro 

para a transiça o verde sustenta vel, cessando o 

financiamento a setores cinzas.  Neste sentido, 

entende-se que uma transiça o verde sustenta -

vel, orientada por uma nova Convença o para o 

Desenvolvimento Sustenta vel²,e  um processo de 

cooperaça o e coordenaça o de um plano de tran-

siça o verde sustenta vel liderado pelo Estado. 

Esse e  um movimento que deve englobar todos 

os aspectos da vida e das polí ticas pu blicas e 

econo micas e deve ocorrer no ní vel global, in-

corporando as necessidades e especificidades 

regionais.   

Propostas de financiamento 

Os serviços financeiros sa o essenciais para a 

oferta de liquidez na economia, primordial para 

o financiamento do investimento e para o cres-

cimento. O desenvolvimento econo mico e  viabi-

lizado pela existe ncia de sistemas financeiros 

aptos a ofertar financiamento o processo produ-

tivo. As instituiço es financeiras sa o os agentes 

responsa veis pela transiça o entre escala mais 

baixa de produtividade para a mais alta. Assim, 

sa o as instituiço es financeiras por meio da ofer-

ta de liquidez, e na o os poupadores, que deter-

minam o investimento. Portanto, a existe ncia de 

instituiço es financeiras maduras e  vital para a 

garantia do desenvolvimento. No entanto, a ins-

tabilidade inerente ao sistema financeiro pode 

limitar a habilidade dos investidores em promo-

ver um crescimento sustenta vel.  

No sistema capitalista financeirizado, ha  um 

conflito inerente entre o capitalista financeiro e 

o setor produtivo. De acordo com Seccareccia, 

reconhecendo a importa ncia do poder financei-

1 Uma Convença o para o Desenvolvimento Sustenta vel e  uma mudança na missa o e nas aço es de um Estado por meio da 
coordenaça o de suas polí ticas, instituiço es e ferramentas em direça o a uma transiça o verde e justa. Ela tambe m sinaliza 
ao mercado privado e a  sociedade que as polí ticas garantira o o desenvolvimento sustenta vel, apesar dos riscos da 



Relatório 08 GEEP— Desafios políticos e econômicos para o governo Lula  

 

 Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP  

27 

ro, Keynes pondera que em um mundo incerto o 

mercado financeiro, com alta prefere ncia pela 

liquidez, vai priorizar o curto prazo em detri-

mento do longo prazo, coibindo o desenvolvi-

mento de instrumentos capazes de prover o fi-

nanciamento ao investimento produtivo. O re-

sultante do conflito e  a economia operando em 

um equilí brio de subemprego dos fatores de 

produça o. Nesse contexto, e  necessa rio que o 

Estado, que esta  em posiça o de calcular a efici-

e ncia marginal do capital no longo prazo e com 

base nos ganhos sociais, assuma responsabilida-

des maiores para organizar o investimento dire-

tamente. (SECCARECCIA, 2011). 

Nesse sentido, os bancos de desenvolvimento 

surgem como protagonistas e principais  res-

ponsa veis pelo financiamento ao investimento 

produtivo e de longo prazo, ou seja, como insti-

tuiço es mais apropriadas para atuar no proces-

so de mudança estrutural na economia em dire-

ça o a  transiça o verde sustenta vel. A centralida-

de da importa ncia da oferta de  cre dito e de ins-

trumentos financeiros que atendam a s deman-

das de liquidez no processo de transformaça o 

produtiva na direça o da transiça o clima tica 

aponta para a presença de instituiço es pu blicas 

de cre dito para viabilizar o processo de transi-

ça o. Assim, justifica-se a atuaça o dos bancos de 

desenvolvimento na o apenas como mecanismos 

para minimizar as falhas de mercado ou para 

atuar de forma contrací clica – que por definiça o 

de ciclo econo mico deve ser pontual e circuns-

crito aos momentos de instabilidade do ciclo 

financeiro. Justifica-se a intervença o do Estado 

na intermediaça o financeira devido ao papel de 

braço financeiro de polí ticas pu blicas. Bancos de 

desenvolvimento deveriam ser pensados como 

integrantes do Big Government, e na interpreta-

ça o de Minsky (1996) esta estrutura pu blica de-

senvolveria instituiço es estabilizadoras, que te-

riam como funça o principal sustentar a geraça o 

de lucros para a validaça o de contratos de dí vi-

das, mantendo a demanda agregada. Andrade e 

Deos (2009) sugerem enta o, que neste entendi-

mento, a visa o de Minsky indicaria que os ban-

cos de desenvolvimento poderiam ser chama-

dos de Big Government Banks. (ANDRADE, 

DEOS, 2009.) 

Na emine ncia da crise clima tica, bancos de de-

senvolvimento te m a missa o ainda mais especí -

fica da reversa o da fragilidade financeira, uma 

vez que ao garantirem a manutença o do financi-

amento ao investimento de longo prazo, viabili-

zam a mudança estrutural direcionada a  transi-

ça o verde sustenta vel. Bancos de desenvolvi-

mento com essa missa o e que atuam inseridos 

em uma polí tica ampla do Estado, concatenando 

as demais polí ticas pu blicas e econo micas, po-

dem garantir que o fluxo de financiamento ao 

investimento necessa rio para o processo na o 

seja interrompido, minimizando a fragilidade 

financeira. Assim, bancos de desenvolvimento 

devem agir como parte integrante da adminis-

traça o pu blica operando em prol do desenvolvi-
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mento das estruturas econo micas na transiça o 

verde sustenta vel. Ou seja, ainda que o sistema 

financeiro privado esteja ofertando cre dito para 

o financiamento da transiça o verde, a existe ncia 

de bancos de desenvolvimento se justificaria 

para garantir que o processo na o fique a  merce  

da instabilidade dos ciclos financeiros. 

A crise clima tica traz o sistema financeiro ainda 

mais para o centro da discussa o do processo de 

desenvolvimento sustenta vel em funça o da 

enorme quantidade de recursos previstos que 

devem ser investidos. Dados da ONU indicam 

que os investimentos em infraestrutura verde 

podem chegar a US$ 90 trilho es ate  2030. Adici-

onalmente, a substituiça o dos ativos encalhados 

(stranded assets) - ativos descobertos que na o 

podera o ser utilizados, como minas de carva o e 

reservas de petro leo – vai gerar perdas conside-

ra veis para o sistema financeiro.  

A releva ncia do  bancos de desenvolvimento no 

processo de transiça o clima tica coloca em evi-

de ncia a questa o de como se financiam, ou seja, 

como enfrentam o desencontro entre ativos e 

passivos. Os bancos de desenvolvimento na o 

podem ter uma lo gica de captaça o de recursos 

com a mesma racionalidade temporal que o 

mercado financeiro privado. Neste sentido, as 

implicaço es do tipo de financiamento que os 

bancos de desenvolvimento tera o – recursos 

pu blicos ou o mercado de capitais – sa o defini-

doras da capacidade de sustentaça o de financia-

mento a  transiça o verde. Ao recorrer a  emissa o 

de tí tulos no mercado de capitais, por exemplo, 

os bancos precisara o cumprir uma se rie de re-

gras de governança, administraça o e operaço es  

financeiras convergentes com a  lo gica do mer-

cado privado. A pro pria lo gica de financiamento 

dos bancos privados sera  aplicada ao financia-

mento de projetos que uma missa o do Estado 

esta  orientando. Entretanto, ao optar por se fi-

nanciar com tí tulos do mercado de capitais, ha  

uma contradiça o com as atividades dos bancos 

de desenvolvimento, especialmente os bancos 

de desenvolvimento que te m investimentos com 

um horizonte de maturidade mais longo. 

Ale m disso, ao emitir tí tulos no mercado de ca-

pitais, qualquer instituiça o precisa adquirir uma 

classificaça o de risco das age ncias de classifica-

ça o, indicando o grau de risco do mercado. As-

sim, os bancos de desenvolvimento precisam 

ajustar seu desempenho e estrutura financeira a  

metodologia dessas age ncias. Lidar com investi-

mentos na mudança clima tica e reduzir as hete-

rogeneidades estruturais econo micas e sociais 

requer uma institucionalidade pro pria que mer-

cado de capitais mesmo profundos na o esta o 

aptos a oferecer.  

Neste contexto, na o apenas o financiamento do 

processo de transiça o verde sustenta vel pode 

ser realizado primordialmente por bancos de 

desenvolvimento, mas as fontes de recursos de-

vem ser garantidas sem interfere ncia da lo gica 

privada, centrada em avaliaça o de risco e retor-

no, o que, como mencionado, tende a aprofun-

dar as contradiço es do sistema financeiro. En-

tretanto, na o ha  du vida de que, ao levar em con-
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ta as incapacidades estruturais do sistema fi-

nanceiro privado para enfrentar os desafios co-

locados pelos dias atuais, cabe precisamente aos 

bancos de desenvolvimento liderar este proces-

so, direcionando o cre dito para a orientaça o 

produtiva com vistas a  transiça o clima tica. Na o 

so  isso, a aça o de polí tica econo mica coordena-

da do Estado e  fundamental para construir um 

estado de confiança que diminua as incertezas 

expectacionais envolvidas no processo de tran-

siça o clima tica.   

Papel dos Bancos Centrais: ação coor-

denada com os Bancos de Desenvolvi-

mento 

A construça o de uma Convença o de Desenvolvi-

mento Sustenta vel implica tambe m a reformula-

ça o do papel dos bancos centrais. Em u ltima ins-

ta ncia, os bancos centrais podera o ter que agir 

como resgatadores clima ticos de u ltima insta n-

cia (BOLTON, DESPRES, et al., 2020).  

Bancos centrais esta o no centro da discussa o 

sobre o papel do Estado e a intermediaça o fi-

nanceira no consenso macroecono mico atual. 

Cabe a  polí tica moneta ria o protagonismo na 

coordenaça o de expectativas dos agentes priva-

dos.  Esse protagonismo vem crescendo junto 

com o avanço do processo de financeirizaça o 

que se iniciou no final da de cada de 1970 nas 

economias avançadas e que implicou na paulati-

na desregulamentaça o dos mercados, o financei-

ro em particular. A meta dos  bancos centrais, 

antes focada no pleno emprego, passa a ser a 

estabilidade de preços. A desregulamentaça o do 

mercado financeiro expressa a crença na efici-

e ncia dos mercados.  A polí tica fiscal, na visa o 

do novo consenso macroecono mico cabe o pa-

pel de manter as contas pu blicas equilibradas, 

ou seja, cabe apenas a  polí tica moneta ria o pro-

tagonismo em coordenar expectativas de mer-

cado. Isto implica que bancos centrais na o sa o 

neutros, eles te m um papel essencial enquanto 

braços de polí ticas pu blicas, visando prioritaria-

mente a estabilidade de preços. A crise financei-

ra de 2007-2008 mostrou que os bancos cen-

trais das economias desenvolvidas tiveram um 

papel essencial no  bail out do mercado financei-

ro, passando de lenders of last resource para de-

alers of last resource, garantindo, portanto, a 

manutença o de altas taxas de lucro para o setor 

financeiro. (SOKOL, 2022) 

A histo ria econo mica recente mostra que o pa-

pel do banco central se adequa ao contexto ma-

croecono mico, principalmente frente a uma cri-

se financeira. Ora, não há crise maior do que a 

crise climática atualmente e, portanto, nada 

mais natural que essas instituições alterem 

sua missão e passe a incorporar a garantia 

do financiamento da  transição verde susten-

tável e da estabilidade do sistema financeiro 

frente a esse processo.   

Os bancos centrais  te m incorporado em suas 

polí ticas regulato rios o enfrentamento dos ris-

cos clima ticas, em uma lo gica prudencial de bus-

ca pela estabilidade financeira. As atuaço es sa o 

no sentido de compreensa o, mensuraça o, pa-

dronizaça o das informaço es sobre riscos clima -
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ticos. Isso porque, ha , de fato, maior entendi-

mento sobre os efeitos de riscos clima ticos so-

bre o sistemas financeiro. De forma geral, as 

aço es sa o voltadas para garantir estabilidade 

financeira do sistema, sem endereçar a necessi-

dade de direcionamento do financiamento para 

as atividades verdes com o concomitante deses-

tí mulos a s atividades cinzas. Adicionalmente, 

pouco se tem discutido sobre a necessidade das 

autoridades moneta rias adotarem abordagem 

ampla, em parceria com um plano do Estado pa-

ra promover a transiça o verde sustenta vel, que 

leve em conta a integraça o de crite rios de sus-

tentabilidade nos ativos das instituiço es finan-

ceiras com priorizaça o de projetos verdes e fuga 

de projetos cinzas; a combinaça o da regulaça o 

prudencial, com as polí ticas moneta rias e fiscais 

com regulaço es sobre emissa o de GEE; necessi-

dade de fontes de financiamento para projetos 

verdes; atuaça o na cooperaça o internacional 

entre as autoridades moneta rias e financeiras 

nas questo es ambientais ; entre outros. 

(MENDONÇA, FEIL, et al., 2022, SAWYER, 2021)  

Sob uma Convença o de Desenvolvimento Sus-

tenta vel,  os bancos centrais  podem desempe-

nhar um papel  ainda maior, como, por exemplo, 

desenvolvendo uma polí tica que denominamos 

de  "Transiça o Quantitativa Verde", ou seja, pro-

grama de empre stimos de green bonds, emitidos 

pelos bancos centrais – direcionados para eco-

nomia por meio dos bancos de desenvolvimen-

to.  Para garantir que esta transiça o na o desor-

ganize  o sistema financeiro, os bancos centrais 

devem alinhar suas polí ticas moneta rias e regu-

lamentares com as polí ticas ambientais 

(CAMPIGLIO, DAFERMOS, et al., 2018). Os ban-

cos centrais poderiam enta o desempenhar um 

papel fundamental, ajudando o sistema finan-

ceiro por meio da compra de ativos depreciados 

resultantes da ra pida transiça o clima tica, com a 

condiça o de que este pacote de resgate seja di-

recionado para o financiamento de projetos de 

sustentabilidade ambiental ou indu strias 

verdes. 

Finalmente, por meio da “Transiça o Quantitati-

va Verde”, o governo poderia financiar a Polí tica 

Industrial Verde e a Inovaça o para a Conversa o 

Produtiva atrave s de uma polí tica fiscal expansi-

onista, condicionada por mudanças tecnolo gicas 

e de inovaça o. No entanto, a intencionalidade 

(segundo a definiça o de Mazzucato) de promo-

ver uma transiça o verde bem-sucedida, que en-

volva a reduça o das desigualdades sociais, re-

quer o alinhamento das polí ticas macroecono -

micas para este fim. O planejamento do Estado, 

suas instituiço es e as estrate gias - fiscais, mone-

ta rias, cambiais e industriais, tudo junto com a 

polí tica de cre dito - devem assegurar a susten-

tabilidade da transiça o verde. A estabilidade e 

eficie ncia do sistema financeiro e a produtivida-

de e manutença o do setor produtivo com foco 

em novas tecnologias poderiam ser garantidas 

desta forma.  

A ause ncia de polí tica e coordenaça o do Estado 

inibe a mobilizaça o efetiva do financiamento 

transiça o verde sustenta vel. Argumentamos que 
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a urge ncia da transiça o clima tica deve atuar na 

direça o de avançar as polí ticas propostas com 

protagonismo do Estado. Um Estado democra ti-

co deve garantir os impactos das polí ticas clima -

ticas sobre a integridade ambiental e a justiça 

social. A mudança tecnolo gica e  inerentemente 

dina mica e perturbadora para os mercados. As 

polí ticas de financiamento clima tico devem an-

tecipar as mudanças das transiço es verdes e ser 

capazes de responder a elas.  
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